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Sumário 

A avaliação da segurança de pontes existentes tem merecido uma atenção crescente por parte de muitos países. 
Vários organismos internacionais têm desenvolvido trabalho de investigação nesta área de que tem resultado 
diferentes recomendações. Com bases nessas recomendações e na própria experiência dos autores apresenta-se 
uma proposta de metodologia para a avaliação da segurança de pontes existentes. Esta metodologia assenta da 
definição de várias etapas de avaliação de complexidade crescente, no sentido do optimizar o custo da 
avaliação e os seus resultados.  
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1 INTRODUÇÃO 
O crescimento acentuado dos parques de obras de arte integrados nas redes de infra-estruturas de transportes 
associado ao seu progressivo envelhecimento, tem conferido à conservação destas obras uma importância 
crescente a nível internacional [9 a 12], quer pelos elevados encargos directos e indirectos associados, quer pela 
ocorrência, ainda que esporádica, de acidentes graves, com enormes consequências humanas, socias, económicas 
e políticas. A progressiva consciencialização desta situação tem levado os donos de obra a recorrer à realização 
de inspecções periódicas, enquadradas por sistemas de gestão de obras de arte, que constituem poderosas 
ferramentas de apoio à afectação dos recursos disponíveis para tarefas de manutenção ou de conservação.   

A avaliação da segurança de uma ponte torna-se necessária quando surgem dúvidas sobre a sua capacidade 
resistente, designadamente na sequência da degradação da sua condição, geralmente detectada no decurso de 
uma inspecção periódica, ou após a ocorrência de um acidente extremo, como um sismo, um incêndio ou a 
colisão de um veículo circulante sobre ou sob a obra de arte com os seus elementos estruturais. 

Com base nas recomendações de organizações internacionais e na própria experiência dos autores, apresenta-se 
uma proposta de metodologia para a avaliação da segurança de pontes existentes. Começa-se por analisar as 
diferenças entre o dimensionamento de uma ponte nova e a avaliação da segurança de uma ponte existente, após 
o que se inclui uma revisão crítica das principais recomendações de algumas organizações internacionais e 
projectos de investigação europeus. Apresenta-se então uma proposta de metodologia e finalmente resumem-se 
as principais conclusões. 

2 DIMENSIONAMENTO VERSUS AVALIAÇÃO  
Dimensionar uma ponte nova ou avaliar a segurança de uma ponte existente são duas actividades que apresentam 
diferenças importantes [1]. Entre essas diferenças, podem-se mencionar: 

(1) Incrementar a fiabilidade de uma estrutura existente tem em geral um custo muito superior a um incremento 
idêntico da fiabilidade de uma estrutura ainda em projecto. Por outras palavras, e de acordo com [2], é muito 
mais simples adicionar um varão a uma ponte que está ainda no estirador do que adicioná-lo depois da ponte 
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construída. Isto significa que uma postura conservadora, em geral aceitável na fase de dimensionamento, pode 
não ser apropriada na fase de avaliação. 

(2) Algumas das incertezas existentes na fase de dimensionamento (reflectidas nos regulamentos para estruturas 
novas) podem ser reduzidas na fase de avaliação por meio de campanhas de testes e consulta de certificados de 
qualidades dos materiais empregues na construção. Essa diminuição de incerteza pode justificar uma redução dos 
factores de segurança sem alterar os índices de fiabilidade implícitos nos regulamentos para estruturas novas. 

(3) O tempo de vida útil de uma estrutura existente (vida útil residual) pode ser inferior à vida útil de projecto de 
uma estrutura nova. Se for esse o caso há legitimidade para baixar os valores característicos das acções variáveis 
que actuam na estrutura, em relação aos valores que foram usados no dimensionamento [3]. 

Em vista das diferenças mencionadas, podemos concluir que há necessidade de desenvolver regulamentação 
específica para avaliação da segurança de pontes existentes. Alguns países já dispõem de tal regulamentação, 
como é o caso do Canadá. O regulamento desse país para projecto de pontes [4] dispõe de uma secção (secção 
14) destinada especificamente a pontes existentes. O comentário a esse regulamento [5] refere explicitamente: 
«O custo de reabilitação ou substituição de uma ponte pode ser grande. A Secção 14 oferece um método de 
avaliação, especificando níveis de segurança consistentes e apropriados para a ponte ou componente da ponte em 
avaliação. A intenção é evitar algum do conservadorismo que, em favor da simplicidade, pode ter sido 
incorporado nas disposições para o dimensionamento».  No entanto há ainda um número significativo de países, 
como é o caso de Portugal, que não dispõe de qualquer regulamentação ou documento oficial com linhas 
orientadores para a avaliação da segurança de pontes existentes. 

O facto do custo de obras de reabilitação (aumento ou reposição da segurança original) poder ser significativo, 
como reconhece o regulamento citado acima, obriga a tratar o problema da avaliação da segurança com o devido 
rigor. É apropriado questionar se os valores característicos e factores de segurança especificados na 
regulamentação para estruturas novas reflectem correctamente as incertezas quando se avalia a segurança de uma 
ponte existente. Como mencionado acima, as incertezas alteram-se quando se passa de uma ponte potencial 
(ponte ainda em concepção) para uma ponte real. Para lidar com incertezas dispõe-se da teoria das 
probabilidades. Não admira pois que alguns países encorajem o uso de ferramentas probabilísticas em avaliações 
estruturais, como é o caso do Canadá [5] e da Dinamarca [6]. Na Dinamarca relatam-se vários casos de pontes 
que foram classificadas como inseguras pela aplicação dos métodos tradicionais mas que apresentavam níveis de 
fiabilidade suficientes, o que se traduziu em poupanças financeiras significativas [7]. 

No texto que segue irá usar-se a expressão «avaliação estrutural» com o significado de «avaliação da segurança 
de uma estrutura existente». Os termos reparação e reforço serão usados com o sentido de repor, 
respectivamente, a condição e a segurança a níveis aceitáveis. O termo reabilitação é usado em geral com ambos 
os sentidos, isto é, reposição de condição ou reposição de segurança. 

3 REVISÃO CRÍTICA DE RECOMENDAÇÕES DE ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

3.1 International Organization for Standardization (ISO) 
A ISO 13822 “Bases for design of structures — Assessment of existing structures” [1] recomenda, para a 
avaliação de estruturas existentes o procedimento esquematizado na Figura 1. 

Conforme se observa, a avaliação inicia-se com a especificação dos objectivos, função das razões que levam à 
realização da avaliação. Segue-se a identificação de cenários susceptíveis de porem em causa a segurança de 
pessoas e bens. Estes cenários, segundo a referida norma, constituem a base para a avaliação estrutural em causa. 
Cada cenário é caracterizado por um processo dominante (acção ou outra influência) e por processos 
acompanhantes (outras acções ou outras influências). 

A fase seguinte consiste na realização de verificações preliminares, podendo-se já nesta fase tomar acções 
imediatas. No final fazem-se recomendações para a fase seguinte que consiste numa avaliação detalhada, caso se 
justifique. A avaliação detalhada, caso a avaliação anterior não seja conclusiva, inclui um estudo pormenorizado 
de documentação e a realização de uma inspecção detalhada, com realização eventual de ensaios. Elabora-se 
então um relatório e tiram-se as principais conclusões. Se a fiabilidade da estrutura for suficiente, a obra 



 

3 

insere-se 
intervenç
monitoriz

3.2 Jo
O Joint C
que cons
abordage
entre o do

novamente n
ção, que poder
zação, ou, com

oint Commit
Committee on
stitui outra re
m em três fas
ono de obra e 

no programa 
rá incluir o re

mo medida ma

Fig.1
avalia

ttee on Stru
 Structural Sa

eferência imp
ses, como esqu
o consultor e 

de inspecçõe
eforço da estru
ais drástica, a 

. Procedimen
ações da segur

uctural Safet
afety (JCSS) p

portante na ár
uematizado na
termina com 

es e manutenç
utura, alteraçã
demolição da

nto recomend
rança de estr

ty (JCSS)  
publicou o Pr
rea da avalia
a Figura 2. Ca
um relatório.

ção periódica
ão do seu uso
a estrutura e su

dado pela ISO
rutura existen

robabilistic As
ação estrutura
ada fase inicia

s; caso contr
, a implement
ua substituição

O para 
ntes [1] 

ssessment of E
l. Este docum
a-se com a rea

rário, é neces
tação de um s
o por uma nov

 

Existing Struc
mento recom
alização de um

sária uma 
sistema de 
va. 

ctures [8], 
enda uma 
m contrato 



 

4 

A fase I c
confirmar
documen
anteriores

Se as dúv
que pode
eventualm

Se nesta 
incluir o r
n.º de via
da estrutu

No entan
antes de s
áreas de s

3.3 Pr
Refere-se
europeus,
acção CO
níveis de 
mais avan

consiste na re
r ou remove

ntação relevan
s, entre outros

 
Fig.2. 

vidas iniciais 
e incluir a e
mente o uso de

fase se concl
reforço da est
as, por exemp
ura e sua subst

nto para estrut
se tomarem d
sensibilidade. 

rojectos de i
e de seguida 
, designadam

OST 345 [10]
complexidad

nçado). Os ní

ealização de u
er as dúvidas
nte existente 
s).  

Procediment

permanecerem
execução de 
e ferramentas 

luir que a est
trutura, a impl
plo), a intensif
tituição por um

turas de eleva
decisões finais

Após um con

investigação
algumas das 

mente o projec
] e o projecto
de crescente, c
íveis de comp

uma avaliação
s iniciais. É 
(projecto, reg

to recomenda

m, passa-se à 
ensaios de c
probabilística

trutura não sa
lementação de
ficação da mo
ma nova. 

ada importânc
. A fase III co

nsenso entre o

o europeus 
principais co

cto BRIME [9
o SAMARIS 
começando pe
plexidade cres

o preliminar re
feita uma v

gulamentos u

ado pela JCS

fase II que co
campo. É feit
as. 

atisfaz os crit
e alguma med
onitorização o

cia (económic
onsiste na con
s diferentes es

onclusões de p
9]. Este proje
[11], recomen

elo nível 1 (o 
scente incluem

ecorrendo a m
visita ao loca
usados no pro

S para avalia

onsiste na real
ta uma análi

térios de segu
ida que permi

ou ainda, como

a, patrimonial
nstituição de u
specialistas to

projectos de i
ecto e outros 
ndam que um
mais simples

m refinamento

modelos simpl
al e procede-
ojecto, registo

ações estrutur

lização de um
se refinada d

urança, as dec
ita limitar as s
o medida mai

l, ou outra) de
uma equipa de
omam-se as de

investigação f
que lhe segu

ma avaliação e
) e podendo c

os ao nível do

les, com a fina
-se a uma r
os de obra, i

 
rais [8] 

ma inspecção c
da estrutura, 

cisões a toma
sobrecargas (r
is drástica, a d

deve-se passar
e especialistas
ecisões finais. 

financiados p
uiram, nomead
estrutural seja
chegar até ao 
os modelos de

alidade de 
evisão da 
nspecções 

cuidadosa, 
incluindo 

ar poderão 
edução do 
demolição 

r à fase III 
s de várias 

por fundos 
damente a 
a feita por 
nível 5 (o 

e acções e 



 

5 

resistênci
sintetiza a

 

Refere-se
dedicado 
recomend
pelo que 

1

2
3

4

5

Nível

ia, ao nível do
as característi

Quadr

e também o 
especificame

dado por esse
será um bom 

Fig.3. Pr

Mode

Modelos p
todas as v

Modelos d
a partir de 

Como defin
em vigor.

os modelos d
cas essenciais

ro 1. Níveis de

projecto SUS
ente a pontes f
e projecto [13
ponto de parti

rocedimento r

elos de resistê
e acções

probabilísticos
ariáveis.

de acções e res
ensaios.

nido nos regul

de cálculo e ao
s de cada um d

e avaliação da

STAINABLE 
ferroviárias. A
]. Este proced
ida para elabo

recomendado

ncia

Mo
elás

s para 

Mo
redi
limit
estr

sistência 

lamentos 

ao nível dos fo
destes níveis.

a segurança pr

BRIDGES [
A Figura 3 sin
dimento const
orar uma prop

o pelo project

delos simples
stico linear.

delos refinado
istribuir esforç
ites da ductilid
rutura.

Modelos d

formatos de ve

ropostos pelo 

[12], também
tetiza na form
titui uma vers
osta para o ca

to SUSTAINA

. Regime 

os. Pode-se 
ços, dentro do
dade da 

de cálculo

erificação da 

projecto BRIM

financiado p
ma de um fluxo
são melhorada
aso português. 

ABLE BRID

Form
d

Modificaçã
segurança

Análise pu

Método do
segurança
iguais aos 

s 

segurança. O

ME [9] 

por fundos eu
ograma o proc
a da proposta
 

DGES [13] 

mato de verifica
da seguranção

ão dos coefici
a.

uramente prob

os factores pa
a, com os coefi

do dimension

O quadro 1 

 

uropeus e 
cedimento 

a da JCSS, 

 

ação
o

ientes de 

abilística.

rciais de 
icientes 
namento.



 

6 

De acordo com o fluxograma apresentado, se no final da fase intermédia se constatar que a ponte não cumpre as 
disposições regulamentares e se verificar que reparações ou reforços simples resolvem o problema, opta-se pelo 
reforço da ponte sem passar para a última fase. Deve-se admitir porém que em geral não existem soluções de 
reforço simples, além de serem geralmente bastante onerosas. Por isso julga-se mais apropriado questionar nesta 
fase (estamos a admitir que a ponte não cumpre os critérios tradicionais de segurança) se a opção pelo reforço da 
estrutura (antes de passar fase à fase 3) é ou não relativamente consensual. Poderá haver situações onde a 
solução de reforço é uma opção natural, por exemplo nos casos em que a estrutura necessita de trabalhos de 
reparação e a opção pelo reforço surge como oportunidade. Mas em muitas situações é vantajoso passar à fase 3 
— fase que se caracteriza pelo emprego de métodos probabilísticos de fiabilidade. Como se disse anteriormente, 
muitas pontes que não cumprem os critérios de segurança para pontes novas apresentam níveis de fiabilidade 
aceitáveis.  

4 METODOLOGIA PROPOSTA 
Com base nas considerações feitas nas secções anteriores apresenta-se de seguida uma proposta de metodologia 
para avaliação da segurança de pontes existentes. Em primeiro lugar, julga-se que a subdivisão do processo em 3 
fases, como proposto pela JCSS [8], é equilibrada e racional. No entanto, como proposto pelo projecto 
SUSTAINABLE BRIDGES [12], considera-se adequado que a aplicação de formatos de segurança puramente 
probabilísticos seja reservada apenas para a fase 3. Propõe-se pois o seguinte procedimento. 

Início. Uma avaliação estrutural deve iniciar-se com a especificação clara dos objectivos da avaliação, que em 
geral são uma consequência natural dos motivos que desencadearam a realização da avaliação. Frequentemente 
as avaliações estruturais são realizadas por existirem dúvidas sobre o real estado de segurança da ponte (ou 
pontes) em apreço. Se possível deve fixar-se também o período de vida residual para a ponte em avaliação pois 
isso influi nos valores característicos das acções variáveis. Se o período de vida residual não puder ser 
estabelecido, deve adoptar-se o período de referência típico de estruturas novas (50 ou 100 anos). No início deve 
ser feita também uma visita ao local. Cumpridas as etapas iniciais, passa-se à fase 1, que consiste numa análise 
preliminar da segurança. 

Fase 1 — Avaliação preliminar. Nesta fase efectuam-se verificações sumárias de segurança. Usam-se modelos 
simples e recorre-se à informação disponível, como seja o projecto da ponte, caderno de encargos, registos de 
obra e resultados de eventuais inspecções anteriores. Emprega-se o método dos coeficientes parciais de 
segurança preconizados na regulamentação aplicável. Esta é uma importante fase, não só porque fornece uma 
primeira indicação do estado de segurança da ponte, mas também porque indica os pontos críticos da ponte em 
avaliação, que poderão ser objecto de análise mais refinada nas fases subsequentes. A fase termina com a 
produção de um relatório, onde se descriminam as principais conclusões. Se as dúvidas iniciais forem dissipadas, 
o processo termina. Se não, o relatório deve indicar as acções a realizar na fase seguinte, incluindo a proposta de 
realização de ensaios específicos julgados pertinentes. 

Fase 2 — Avaliação intermédia. Nesta fase empregam-se modelos estruturais mais refinados, incluindo o uso de 
modelos não lineares, com redistribuição parcial ou total de esforços (análise plástica). Os resultados dos ensaios 
experimentais eventualmente realizados devem ser utilizados a fim de melhor caracterizar as variáveis básicas do 
problema (propriedades dos materiais e acções). Os critérios de segurança continuam a basear-se no método dos 
coeficientes parciais de segurança (formato de nível I). No entanto nesta fase pode-se equacionar a possibilidade 
de alterar os coeficientes de segurança recorrendo aos dados disponíveis e utilizando os coeficientes de 
sensibilidade preconizados no anexo C do Eurocódigo 0 (EC0) [14]. Se no final da fase 2 não for possível 
justificar a segurança e se, além disso, a decisão de reforço da ponte (aumento da sua segurança) for 
relativamente consensual entre o consultor e o dono de obra, o processo termina, emitindo-se o relatório final 
que aponta então para a decisão de reforçar a ponte. Se, pelo contrário, eventual solução de reforço for muito 
onerosa, deve-se passar à fase seguinte, que explora a aplicação de formatos de segurança de nível II ou nível III, 
previstos no EC0 [14]. No caso de pontes de grande importância (económica, patrimonial, ou outra) pode 
eventualmente justificar-se uma análise de risco, em geral considerada como formato de nível IV [15]. 

Fase 3 — Avaliação probabilística. Esta fase, como se disse acima, constitui uma aplicação directa de métodos 
probabilísticos, os quais abandonam o conceito de coeficiente de segurança. Estes métodos permitem, em 
princípio, uma avaliação mais racional e realista da segurança da ponte, já que permitem modelar explicitamente 
as diferentes fontes de incerteza, que são específicas da ponte concreta em avaliação. No entanto, considerando 
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que os problemas de fiabilidade são muito sensíveis à forma e peso das caudas das distribuições (cauda superior 
no caso das acções e cauda inferior no caso das resistências), estes devem ser convenientemente justificados. Em 
geral é possível encontrar na bibliografia da especialidade recomendações para os modelos probabilísticos das 
principais variáveis do problema [6, 15, 19]. Recomenda-se também que após a estimativa da fiabilidade da 
ponte seja sempre feita uma análise de sensibilidade. A análise de sensibilidade indica quais as variáveis que 
tiveram maior impacto na fiabilidade estimada, sugerindo assim quais as variáveis a privilegiar caso se opte por 
recolher informação adicional (realização de novos ensaios, por exemplo). Se o problema em questão for muito 
sensível a algumas variáveis deve-se analisar as razões para essa sensibilidade [16]. 

O fluxograma que se apresenta na Figura 4, que constitui uma versão ligeiramente alterada da proposta do 
projecto SUSTAINABLE BRIDGES, sintetiza os comentários acima. 

 
Fig.4. Proposta de metodologia para avaliações estruturais 
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Sempre que a estimativa de parâmetros de modelos probabilísticos seja feita a partir de amostras de dimensão 
reduzida colhidas da ponte em avaliação (ou de outras pontes semelhantes) a incerteza resultante da dimensão 
das amostras (incerteza estatística) deve ser tida devidamente em conta (a não ser que se demonstre que tal 
incerteza tem impacto mínimo na estimativa da fiabilidade), recomendando-se para esse efeito a abordagem 
Bayesiana. Na referência [17] encontram-se exemplos de como isto poderá ser feito. 

Disse-se acima que na fase 2 e admitindo que se dispõe de informação estatística relevante de uma determinada 
variável básica do problema, colhida da ponte específica em avaliação, pode-se equacionar a possibilidade de 
alterar o coeficiente de segurança dessa variável sem alterar a fiabilidade pretendida para a ponte (especificada 
no regulamento de segurança que estiver a ser usado). A título de exemplo, suponha-se que se está a avaliar a 
segurança de uma ponte de caminho-de-ferro inserida numa linha muito particular (transporte de minério, por 
exemplo). Admita-se que se dispõe de uma amostra de pesos de vagões carregados de minério — amostra de 
máximos diários, por exemplo, observados durante um determinado período de tempo. 

A partir desta amostra de máximos diários podemos escolher um determinado modelo probabilístico e estimar os 
respectivos parâmetros. Suponha-se que o modelo Gumbel é adequado. Admita-se agora que o período de vida 
residual é desconhecido, tendo sido decidido avaliar a segurança considerando um período de referência de 50 
anos. É necessário pois obter a distribuição dos máximos de 50 anos, que continua a ter distribuição Gumbel, 
cujos parâmetros se obtêm facilmente dos parâmetros iniciais (máximos diários) [17]. Admita-se que a 
distribuição dos máximos de 50 anos tem parâmetros u eα  (u coincide com a moda e α está relacionado com o 
desvio padrão). Analise-se então como se poderia obter o factor de segurança para a variável X em questão (peso 
dos vagões) consistente com um índice de fiabilidade β = 3.8, que é a fiabilidade recomendado pelo EC0 [14] 
para estados limites últimos. 

Ora, designando por Xd o valor de dimensionamento de X  e Xk o respectivo valor característico (valor com uma 
probabilidade de 0.05 de ser excedido no período de referência (50 anos), o coeficiente de segurança é definido 
por [18]: 

( )( )
( )

1

1 0.95
Xd X

f
k X

FX
X F

α β
γ

−

−

Φ −
= =  (1) 

onde 1( )XF − ⋅  representa a inversa da distribuição acumulada de X , ( )Φ ⋅  a distribuição acumulada da 

distribuição normal reduzida e Xα  o coeficiente de sensibilidade da variável X. O ponto chave desta análise 
reside no valor a atribuir a este parâmetro. O EC0 [14] recomenda 0.7Xα = −  para acções determinantes do 
dimensionamento. 

Considerando agora que a inversa da distribuição Gumbel é dada por: 

( ) ( )1( ) 1/ ln lnXF p u pα− = − −  (2) 

tem-se: 

( ) ( )( )( )
( ) ( )

1/ ln ln

1/ ln ln 0.95
X

f
u

u

α α β
γ

α

− − Φ −
=

− −
 (3) 

Considerando então β = 3.8 e 0.7Xα = − tem-se finalmente: 

5.543 /
2.970 /f

u
u

αγ
α

+
=

+
 (4) 

Esta fórmula pode ser expressa em termos da média μ e do desvio padrão σ , considerando as seguintes relações: 
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6 1 6; ; 0.75522u μ γ σ σ γ
π α π

= − = =  (5) 

obtêm-se: 

3.733
1.727f

μ σγ
μ σ

+
=

+
 (6) 

Por exemplo, suponha-se que a moda dos pesos máximos dos vagões em 50 anos é igual a 700 kN e que o desvio 
padrão é de 50 KN. Obtém-se γ f = 1.13. Este factor de segurança inclui apenas a incerteza no valor da acção 
propriamente dita, isto é, não inclui a incerteza do modelo estrutural (modelo que transforma as acções nos seus 
efeitos), pelo que deve ser corrigido. De acordo com o EC0 [14], o coeficiente de incerteza do modelo, 
representada por γSd, varia entre 1.05 e 1.15. Considerando o valor de 1.15, que é o mais desfavorável, obtém-se 
γ f = 1.13×1.15 = 1.30. Este seria assim o coeficiente de segurança (a aplicar ao valor característico do peso dos 
vagões) consistente com os dados disponíveis e com um índice de fiabilidade de 3.8. 

5 CONCLUSÕES 
Uma avaliação estrutural deve realizar-se por etapas de complexidade crescente, não havendo, porém, muita 
vantagem em subdividir o processo em muitas etapas. Considera-se adequada a subdivisão do processo em 
apenas 3 fases: (1) avaliação preliminar; (2) avaliação intermédia e (3) avaliação puramente probabilística. 

A utilização de ferramentas probabilísticas está prevista no EC0 e é encorajada em vários países com 
documentação específica para a realização de avaliações estruturais. Tem havido vários casos de pontes que 
foram classificadas como inseguras pela aplicação de regulamentos para pontes novas mas que apresentavam 
níveis de fiabilidade aceitáveis, evitando-se obras de reforço desnecessárias. Os fundos poupados poderão ser 
empregues de maneira mais eficiente em trabalhos de manutenção. 
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